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RESUMO (ATÉ 20 LINHAS)  

O presente  trabalho  tem como objetivo analisar o conceito de cidadania midiaticamente construído,  tendo 
como objeto as Organizações Globo (ou Sistema Globo de Comunicação), maior grupo de comunicações do 
país e um dos cinco maiores do mundo. Os esforços concentram‐se na construção de um arcabouço teórico‐
analítico, a partir dos conceitos gramscianos de hegemonia e sociedade civil, que permita uma reflexão crítica 
acerca dos meios de  comunicação, notadamente  a grande mídia, e  seu papel decisivo enquanto aparelho 
privado  de  hegemonia  que  forja,  reproduz  e  legitima  interesses  de  classe,  “educando”  ideológica  e 
culturalmente as diversas classes e frações de classe da sociedade civil.   
A hipótese central do trabalho é a defesa de que a visão de cidadania difundida pela Globo corresponde ao 
projeto liberal de sociedade. Entendendo o liberalismo como um modo de interpretar e construir a realidade 
social,  em  outras  palavras,  como  uma  ideologia  que  possui  materialidade,  elencamos  algumas  de  suas 
características,  legitimadas  pela  Globo  em  suas  diversas  formas  de  atuação:  entender  o  indivíduo  como 
centro e ponto de partida, valorizando‐o como ente independente, justificando desta forma o “voluntariado” 
como  a  força motriz  da  sociedade  civil  engajada;  preservar  a  ordem,  fiscalizando  qualquer  tentativa  de 
subversão da mesma; associar constantemente cidadania com consumo, configurando o “espaço do cidadão” 
como um momento nevrálgico da  lógica de  acumulação  capitalista;  compreender Estado e  sociedade  civil 
como espaços estanques, separados, com a preponderância da “sociedade dos indivíduos” sobre a estrutura 
monolítica  do  Estado  regulador;  afirmar  o  caráter  positivo,  imprescindível  e mesmo místico  do mercado, 
dentre outras. 

PALAVRAS‐CHAVE (ATÉ TRÊS) 

Cidadania – Mídia ‐ Hegemonia 

ABSTRACT  

The  purpose  of  this work  is  to  analyze  the  concept  of  citizenship  based  on media  (or  Sistema Globo  de 
Comunicação)  the  biggest  group  of  communication  of  the  country  and  one  of  the  five  of  the world.  The 
efforts are concentrated in building up an analytical‐theoretical structure starting with the Gramscian ideas of 
hegemony and civil society which  will lead to a critical reflection  about means of communication, remarkably 
the big media, and its decisive role as private means of hegemony that produces, reproduces and legitimates 
social group privileges. “educating” ideological and culturally the several classes and branches of civil society. 
The main theory of the work is to reaffirm that the idea of citizenship spread by Globo complies with a liberal 
project of society. Understanding the  liberalism as a way of  interpreting and constructing a social reality,  in 
other words, as a material ideology, we  point out some of its characteristics, attested by Globo in its different 
ways of acting: to accept the human being as the center and starting point, upraised as an independent one, 
justifying  the “volunteer” as  the motive power of civil society;  to keep  the order, watching any subversion 
attempt;  to associate citizenship with consumption, considering  the “citizen’s space”   as a decisive  time of  
logical capitalist accumulation; to accept State and civil society as tight, separate  spaces, with the “individual 
society”  supremacy  over  the  solid  regulator  State  structure;  among  others,  to  affirm  the  positive, 
indispensable and even mystic features of the market. 
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"Estranhem o que não for estranho. 

Tomem por inexplicável o habitual.  

Sintam-se perplexos ante o cotidiano. 

Tratem de achar um remédio para o abuso. 

Mas não se esqueçam 

De que o abuso é sempre a regra." 

 

(A Exceção e a Regra, Brecht) 

 

“O Brasil não tem povo, tem público.” 

 

(Lima Barreto) 

Introdução 

 

Dentro do discurso chamado de “politicamente correto” a palavra cidadania tem se 

destacado, sobretudo nas últimas duas décadas, permeando desde políticas públicas governamentais 

e propagandas de ong’s até o senso comum2, assumindo sempre uma conotação positiva, redentora. 

“Seja cidadão!”, “Educação cidadã” e “Espaço do cidadão” são alguns dos slogans mais 

vendidos com o rótulo da cidadania, legitimando-a como um dos mais relevantes imperativos da 

contemporaneidade.  

No bojo deste recente “transbordamento” de cidadania (ou cidadanias), os meios de 

comunicação assumem lugar de destaque, promovendo maciçamente a ação cidadã como a solução 

para os problemas sociais e como sustentáculo da sociedade civil “organizada”. Na alquimia dos 

editoriais dos jornais e das reportagens “engajadas” dos programas televisivos, a cidadania desponta 

como a pedra filosofal que irá redimir a humanidade e alçá-la da barbárie à civilização, que 

homogeneizará os indivíduos.   

Todavia, na “pedagogia midiática” fica evidente que nem todos são cidadãos e que, 

parafraseando Orwell em “A Revolução dos Bichos”, todos são cidadãos, mas alguns são mais 

cidadãos que os outros. A cidadania veiculada na grande mídia exige pré-requisitos coadunados 

com a concepção burguesa de sociedade, onde direitos e deveres (definidos pelos “mais cidadãos” e 

                                                 
2 Para Gramsci, o senso comum seria a concepção de mundo de um estrato social (Liguori, 2007, p. 103), ou em suas 
próprias palavras: “(...) a ‘filosofia dos não-filósofos, isto é a concepção do mundo absorvida acriticamente pelos 
vários ambientes sociais nos quais se desenvolve a individualidade moral do homem médio.” (Gramsci apud Liguori, 
In LIGUORI, Guido. Roteiros para Gramsci. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2007, p. 112).  



 

 3

em algumas circunstâncias influenciados pelas pressões dos “menos cidadãos”) segmentam a 

sociedade, definindo dominantes e dominados, cidadãos “de verdade” e aspirantes a cidadãos.  

Pagar seus impostos, ser um “consumidor consciente”, não jogar papel no chão, ser ético (e 

aqui caberia um trabalho inteiro!), votar nas eleições, ter um documento de identidade, utilizar 

material reciclado e produtos orgânicos, não ter o nome no SPC ou SERASA, ser voluntário, são 

algumas das condições elementares para ascender à posição de cidadão, condições que são 

“ofertadas” diariamente nas novelas e nos comerciais publicitários de seus intervalos, alimentando o 

sonho de milhares de não-cidadãos. 

A atuação dos meios de comunicação na construção/legitimação de consensos, e logo, na 

garantia da hegemonia, representa também uma ação pedagógica, segundo Gramsci3, na medida em 

que estes meios trabalham com concepções de mundo (ideologias4), se orientam para o saber e a 

vontade e desempenham um trabalho educativo-formativo da subjetividade coletiva.  É mister 

pontuar que para Gramsci, assim como toda relação de hegemonia é necessariamente pedagógica, 

toda relação pedagógica tem uma natureza hegemônica.  

Numa disciplina que debate educação, cidadania e exclusão, talvez o espaço, junto da 

escola, que mais possibilite hoje a reflexão simultânea destes temas seja a mídia e seus mais 

diversos vieses. A escolha do mote deste trabalho está aí justificada. 

 

Sociedade Civil e Hegemonia 

 

 

 Na filosofia política do pensador e revolucionário marxista italiano Antonio Gramsci (1891-

1937), os conceitos de sociedade civil e hegemonia ocupam lugar central, notabilizando-o como um 

paradigmático interlocutor de Marx no século XX, como Lênin e Lukács.  

 De acordo com Gramsci, que diferentemente de Marx vivenciou as profundas mudanças na 

relação entre economia e política no século XX5 (Liguori, 2007, pp. 47-48), o Estado, lugar de uma 

                                                 
3 Esta afirmação é por ele confirmada através da função dos intelectuais e dos partidos (Cadernos do Cárcere), sendo 
importante frisar que na perspectiva gramsciana, a mídia age como partido político (na parte ‘A mídia como partido 
político que educa’ é discutida com mais detalhes esta percepção).  
4 Aqui utiliza-se o conceito gramsciano de ideologia, que segundo Liguori: “é a representação da realidade própria de 
um grupo social” (LIGUORI, Guido. p. 94).  
5 Fascismo, bolchevismo, keynesianismo, Estado de Bem-Estar, dentre outras.  
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hegemonia de classe6, não se resume à sociedade política (aparato político-jurídico – o espaço da 

coerção) apenas, mas compreende também, numa perspectiva de “Estado ampliado” (que se 

contrapõe à visão de Marx e Engels, que entendiam o Estado como “restrito”) e numa concepção 

dialética da realidade histórico-social, a sociedade civil (locus dos aparelhos privados de 

hegemonia, como a Igreja, a escola e a mídia – o espaço da hegemonia, do consenso). 

Para o pensador marxista, a sociedade civil é a arena privilegiada da luta de classes, o 

terreno sobre o qual se dá a luta pelo poder ideológico (consenso); é o componente essencial da 

hegemonia (Acanda, 2006, p. 178) ou nas palavras de Dênis de Moraes, “(...) o espaço político por 

excelência, lugar de forte disputa de sentidos” (Moraes, 2009, p. 38). Dizer que é na sociedade civil 

onde se garante a hegemonia dos grupos dominantes (e onde se forja, na dinâmica dos embates 

político-ideológicos, a contra-hegemonia) não significa que neste local não atue a coerção. A 

sociedade civil, conforme dito anteriormente, é um momento do Estado7, logo, as esferas tanto da 

sociedade política quanto da sociedade civil se interpenetram, sendo a hegemonia o pólo dominante 

dentro do funcionamento da sociedade civil e a coerção seu pólo secundário (Piotte apud 

Mochcovitch, p. 33).  

Carlos Nelson identifica o nascimento da sociedade civil no processo de “socialização da 

política”, ou seja, de ampliação do “Estado restrito”, o Estado “arma da burguesia”, soberano sobre 

a sociedade pulverizada e despolitizada, que Marx e Engels vivenciaram; uma ampliação que tem 

relação direta com as lutas dos trabalhadores e suas demandas políticas e sociais, que obrigaram o 

Estado capitalista hegemonizado pela burguesia a ceder espaço, não apenas ampliando o direito ao 

voto mas sobretudo permitindo a associação (sindicatos, partidos, etc.), ou seja, permitindo que 

grupos subalternos também “fizessem política” (até então monopólio dos grupos dirigentes). 

Segundo ele: 

 

Configura-se assim uma ampliação efetiva da cidadania política, conquistada de baixo para 
cima. Foi precisamente esse novo espaço público que Gramsci chamou de ‘sociedade civil’. 
(...) Ora, o que surge no final do século XIX e se reforça no XX é uma esfera pública situada 
fora desse Estado restrito, a “sociedade civil” gramsciana; com isso, o âmbito do Estado se 
“amplia” e ganha novas determinações (Coutinho, 2005, p. 21). 

 

                                                 
6 A definição de Nicos Poulantzas parece bastante pertinente: “o Estado é a condensação material de uma correlação 
de força entre classes e frações de classe, no qual sempre se dá a preponderância ou hegemonia de uma classe ou de 
uma fração de classe. (POULANTZAS, 1980, p. 147.) 
7 Gramsci rompe com a perspectiva liberal que entende a sociedade civil e o Estado como estruturas da realidade social 
independentes, dicotômicas. Carlos Nelson Coutinho, na obra Intervenções: o marxismo na batalha das idéias, enfatiza 
que para Gramsci a sociedade civil, além de um momento do Estado, corresponde também ao mercado, uma vez que 
compreende as relações sociais engendradas por ele. (COUTINHO, 2006, p. 41.) 
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 Na abrangente e elucidativa obra “Gramsci, o Estado e a escola”, Rosemary Dore Soares 

complementa Coutinho, quando diz que do confronto da burguesia com o operariado, 

 

(...) novo antagonista surgido na própria sociedade burguesa e o qual ela não consegue 
destruir, desenvolver-se-á uma outra esfera estatal, de cunho não-ditatorial: a sociedade civil. 
A burguesia se vê forçada a permitir que os trabalhadores se organizem na esfera econômica 
– o sindicato, na esfera política – o partido, e na esfera cultural – a escola, pública e gratuita 
(Soares, 2000, p. 100). 

 

 Para Gramsci, as sociedades civis ocidentais (a partir do último quartel do XIX) teriam um 

maior grau de desenvolvimento que as sociedades civis orientais (chamadas por ele de primitivas e 

gelatinosas), pois no Ocidente (onde a burguesia hegemonizava o Estado – sob a égide do 

capitalismo8), a correlação de forças entre Estado e trabalhadores (cada vez mais organizados em 

partidos e sindicatos) era muito menos assimétrica que no Oriente, com uma esfera pública situada 

“fora” desse Estado, como diz Carlos Nelson na citação acima. Já na Rússia de 1917, por exemplo, 

o Estado czarista era “tudo”, ou seja, a sociedade política se sobrepunha à débil sociedade civil, 

onde os trabalhadores não estavam organizados e por isso não eram capazes de influenciar as 

massas.  

 Decorre desta leitura a concepção gramsciana, dentro do conceito de hegemonia, da guerra 

de posição e da guerra de movimento, estratégias específicas para condições da luta de classes 

específicas. A primeira se daria em países onde a sociedade civil estivesse estruturada (“Estado 

ampliado” – a Inglaterra de fim do XIX, por exemplo) e se constituiria numa “guerra de 

trincheiras”, com recuos e avanços, através dos aparelhos privados de hegemonia (escola, partido, 

meios de comunicação, sindicato, Igreja), buscando conquistar posições de direção e governo 

dentro da sociedade. Já a segunda seria a forma possível nos países de frágil sociedade civil 

(“Estado restrito” – a Rússia pré-Revolução de Outubro, por exemplo), correspondendo a uma 

irrupção rápida e violenta contra o Estado.  

 A teoria da hegemonia em Gramsci, discussão mais densa e publicizada do fundador do 

PCI9, aprofunda e supera a teoria leninista do Estado, uma vez que amplia este conceito, 

defendendo que a hegemonia não se reduz à força econômica e militar mas resulta de uma batalha 

                                                 
8 A questão do modo de produção parece central aqui, uma vez que somente no sistema capitalista há, na concepção 
marxista, um desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção, que dá origem a uma classe 
trabalhadora com grande potencial de associação (sindicatos, partidos) e com capacidades reais de pressão sobre a 
burguesia, ampliando, dessa forma, o espaço público (Coutinho), a esfera estatal (Soares), dando origem à sociedade 
civil.  
9 Partido Comunista Italiano. 
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constante pela conquista do consenso no conjunto da sociedade. Para Gramsci, a hegemonia 

corresponde à liderança cultural e ideológica de uma classe sobre as demais, pressupondo a 

capacidade de um bloco histórico (aliança de classes e frações de classes, duradoura e ampla) dirigir 

moral e culturalmente, de forma sustentada, toda a sociedade (Moraes, 2009, p.35). Ainda segundo 

Moraes, a hegemonia “tem a ver com disputas de sentido e entrechoques de visões de mundo, bem 

como com mediações de forças em determinado contexto histórico.” (idem, ibidem) 

 Contudo, a hegemonia nunca é “completa”, o poder de uma classe nunca está garantido 

completamente, como afirma Norman Fairclough: “Hegemonia é o poder sobre a sociedade como 

um todo de uma das classes economicamente definidas como fundamentais em aliança com outras 

forças sociais, mas nunca atingido senão parcial e temporariamente, como um ‘equilíbrio 

instável’.” (Fairclough, 2001, p. 122) 

 Por ser uma categoria dinâmica a hegemonia pressupõe negociações, compromissos, 

renúncias por parte do grupo dirigente que se pretende hegemônico. Para Gramsci, a hegemonia não 

pode ser garantida sem desconsiderar demandas mínimas dos “de baixo”, sendo fundamental a 

classe dirigente saber ceder, saber realizar sacrifícios no intuito de preservar este instável equilíbrio 

de forças. Segundo Gramsci, a conservação da hegemonia: 

 

pressupõe indubitavelmente que sejam levados em conta os interesses e as tendências dos 
grupos sociais sobre os quais a hegemonia será exercida, que se forme um certo equilíbrio de 
ordem econômico-corporativa, isto é, que o grupo dirigente faça sacrifícios de ordem 
econômico-corporativa (Gramsci, 2002, vol. 3, p. 47). 

 

Entretanto, Gramsci reitera que estas concessões são sempre assimétricas, ou seja, que existe 

um grupo que dirige e outros que são dirigidos, logo, a renúncia da classe hegemônica não pode 

nunca permitir um desequilíbrio em sua relação com a classe subalterna, e mais que isso, um 

desequilíbrio a nível estrutural (forças produtivas e relações de produção): 

 

(...) é indubitável que tais sacrifícios e tal compromisso não podem envolver o essencial, 
dado que, se a hegemonia é ético-política, não pode deixar de ser também econômica, não 
pode deixar de ter seu fundamento na função decisiva que o grupo dirigente exerce no núcleo 
decisivo da atividade econômica (Ibidem, pp. 47-48). 
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 Todas as obras, desde a década de 70, que se debruçaram sobre o pensamento de Gramsci, 

em menor ou maior grau, direcionaram suas preocupações para o conceito de hegemonia. Todavia, 

a originalidade de Gramsci, a pluralidade de seu pensamento, têm sido “seqüestradas” há algum 

tempo, pelos porta-vozes do “culturalismo” pós-moderno, no intuito de justificar suas ideologias e 

sobretudo conferir criticidade às bandeiras acríticas e idealistas dos “sepultadores de plantão” (Fim 

da História, Fim das Classes Sociais, etc.) de alternativas à lógica desumanizante do capital. A 

profusão de citações de Gramsci (assim como as de Paulo Freire, no campo da Educação e de 

Bakhtin na área da linguagem, só para citar dois exemplos) em obras de cunho liberal é espantosa, 

sendo possível encontrar o filósofo marxista italiano (majoritariamente o conceito de hegemonia) 

em discussões que promulgam a inexorabilidade da “sociedade da informação”, que defendem a 

“História dos Costumes” (ou Micro-História) como a nova coqueluche da historiografia 

contemporânea ou até mesmo em trabalhos que desideologizam as relações sociais e retiram das 

classes sociais o protagonismo na dinâmica do desenvolvimento histórico-social. 

 Recuperando o “Gramsci histórico”, alguns autores intentam deslegitimar essas “vozes” 

atribuídas ao sardo, resgatando a singularidade e a pertinência da contribuição gramsciana acerca da 

hegemonia.  

 Para Luciano Gruppi, referência no estudo da hegemonia em Gramsci, o pensador italiano 

apresenta este conceito em toda a sua amplitude, ou seja, “como algo que opera não apenas sobre a 

estrutura econômica e sobre a organização política da sociedade, mas também sobre o modo de 

pensar, sobre as orientações ideológicas e inclusive sobre o modo de conhecer.” (Gruppi, 1978, p. 

3) 

 Em outras palavras, Gruppi destaca que a hegemonia só é possível se a liderança de uma 

classe se dá também no plano da superestrutura (num viés marxista mais ortodoxo), se ela é uma 

liderança cultural e ideológica que produz consenso e adesão à sua agenda. Não basta a ação 

coercitiva se o objetivo é um domínio por completo, um domínio hegemônico.  

 Jorge Luis Acanda utiliza pertinente contribuição do historiador marxista britânico, Eric 

Hobsbawm, que corrobora com Gruppi em seus apontamentos. Diz Acanda que para Hobsbawm, 

 

(...) Gramsci não entendeu o domínio burguês apenas como uma imposição, mas percebeu a 
capacidade dessa classe de estabelecer e preservar sua liderança intelectual e moral mais para 
dirigir do que para obrigar. A essa capacidade Gramsci chamou de ‘hegemonia’, e dedicou 
parte considerável de seu esforço teórico ao estudo de suas condições e possibilidade de 
existência (Hobsbawm apud Acanda, p. 173). 
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 Analisando outro conceito nevrálgico dentro do estudo da hegemonia em Gramsci, a contra-

hegemonia, Acanda traz para o debate uma contribuição decisiva, quando afirma que “a construção 

de uma nova hegemonia emancipadora implica, em Gramsci, a realização de uma reforma 

intelectual e moral que seria capaz de criar uma nova visão de mundo e uma nova ideologia do 

povo.” (Ibidem, p. 207) 

 Mais uma vez fica claro que para Gramsci não há hegemonia se a liderança 

ideológico/cultural de uma classe não é consensual10, se ela não se sustenta e é legitimada no modo 

de pensar dos indivíduos. A crise das ditaduras civis-militares latino-americanas, notadamente a 

partir da década de 80, representa um bom exemplo: a partir de um determinado momento, a 

coerção destes regimes autoritários não dava mais conta do “controle” da sociedade civil, que ou 

por motivos econômico-corporativos (crise dos “milagres econômicos”) ou por razões político-

ideológicas (a luta dos movimentos sociais e da esquerda), não mais respaldavam suas políticas e/ou 

hesitavam em criticá-las. Em suma, suas ações não eram mais “consensuais”, não eram mais 

legitimadas pelos diferentes atores sociais (trabalhadores, camadas médias, empresários...) que 

compõem a sociedade civil.  

 A respeito do “consenso gramsciano”, a recente e didática contribuição do filósofo Rodrigo 

Dantas, em livro paradigmático dentro do tema da hegemonia e da mídia - Comunicação e Contra-

Hegemonia - organizado por Eduardo Granja Coutinho, enriquece as reflexões acerca do tema. Para 

Dantas:  

 

 

Na história da luta de classes, a hegemonia de uma classe depende, essencialmente, do modo 
como seu domínio sobre a produção material e sobre o conjunto das forças produtivas e 
destrutivas se desenvolve como domínio sobre a produção e a circulação de idéias, sobre a 
formação da consciência socialmente determinada e, conseqüentemente, sobre o conjunto de 
organizações e instituições da sociedade civil e sobre o poder político do Estado (Dantas, 
2008, p. 92). 

  

 Finalizando, é imprescindível lembrar que a teoria da hegemonia em Gramsci não é uma 

“receita de bolo”, um manual de instruções para a Revolução, pois “as formas da hegemonia nem 

sempre são as mesmas e variam conforme a natureza das forças que a exercem.” (Moraes, op. cit., 

                                                 
10 Reiterando que este consenso assim como o poder que a classe hegemônica exerce (Fairclough) corresponde a um 
‘equilíbrio instável’, existindo sempre ‘espaços’ de disputa, dissensos, no interior da sociedade civil.  
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p. 36). O pensador italiano tinha clareza do caráter dialético da História, das especificidades de cada 

realidade social e assim, mesmo defendendo que força e consenso são vetores basilares para a 

consecução da hegemonia, não refutava outros “caminhos” neste processo de liderança ideológica e 

cultural de uma classe. E reafirmando e ampliando a teoria revolucionária de Marx, pontua que 

independente das formas e opções da luta por uma hegemonia dos “de baixo”, uma certeza 

inexorável norteia o desenvolvimento histórico: a emancipação dos homens será obra dos próprios 

homens.  

 

A Cidadania do “Plim-Plim” 

 

 

“Cidadania: a gente vê por aqui!”. Pelo menos uma vez ao dia esta frase aparece na 

programação da Rede Globo, geralmente depois da propaganda do projeto Amigos da Escola, do 

movimento Ação Global ou do programa Globo Ecologia, todos capitaneados pela Fundação 

Roberto Marinho, entidade da própria empresa encarregada das ações de responsabilidade social, 

criada em 1977 por Roberto Marinho. 

Nas novelas (principalmente a das 21h, geralmente “engajada” em alguma “questão 

polêmica” como a homossexualidade ou a violência contra os idosos) e nos telejornais (sobretudo o 

Jornal Hoje, mais entusiasta dos exemplos de cidadania, como a devolução de uma mala de 

dinheiro por parte de um faxineiro de aeroporto – um jornal mais palatável para a digestão do 

almoço), a defesa incisiva da ação cidadã norteia as abordagens, que premiam e condenam atitudes 

que estão ou não sintonizadas com o “padrão Globo de cidadania”.  

Em 2009, o programa Fantástico, também chamado pela Globo de Show da Vida, criou um 

quadro denominado Mudança Geral, onde uma família “bem brasileira” é escolhida para “entrar na 

linha”, conforme diz a chamada abaixo extraída do site do programa: 

 

 

Neste domingo, o Fantástico lança um desafio para uma família bem brasileira!  

Na periferia de São Paulo, Reginaldo, Andrea, Malu e Matheus vão encarar uma mudança 
geral! É a família Meneghini, que precisa entrar na linha: será que eles vão conseguir 
melhorar a alimentação? Adotar hábitos de vida mais saudáveis? Controlar o consumo de 
água e luz e acabar com o desperdício dentro de casa?  
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Você vai ver as conseqüências dessa mudança geral para a saúde da família e do 
planeta. É a vida real contada em tempo real!  

O mais legal é que você vai poder participar desse jogo! "Mudança geral" estréia domingo 
no Fantástico!11 (grifos do autor) 

 

 O que seria uma família bem brasileira é a primeira (e obrigatória) questão a fazer. Já na 

primeira frase da propaganda do novo quadro do programa chama a atenção a carga ideológica 

presente no estereótipo do brasileiro forjado pela Globo (e introjetado sem questionamento pelos 

telespectadores). A família tipicamente brasileira é obviamente uma família como a dos Meneghini: 

profundamente endividada, ignorante das “boas maneiras”, alienada quanto à destruição da camada 

de ozônio, irresponsável na utilização de energia, viciada em comidas gordurosas... e bem-

humorada! Sim! Em todos os episódios deste “jogo” tupiniquim, os problemas da família paulistana 

são resolvidos depois de uma boa cerveja, de um churrasco com os amigos e de uma boa dose de 

alto-astral.   

 Ao fim da “vida real contada em tempo real”, a família brasileira “entra na linha”, ou seja, 

torna-se uma família “cidadã”: não deve mais o cartão de crédito, recicla seu lixo, come verduras e 

legumes, mantém bons hábitos à mesa – e isso tudo sem perder o bom-humor! 

 Dentro do portfólio das ações socialmente responsáveis da companhia (e incluídas no item 

“Educação” em seu site12, tem destaque uma série de programas: Ação Global, Criança Esperança, 

Telecurso 2000, Amigos da Escola, Globo Comunidade, Globo Ecologia, Globo Universidade. 

Longe de desconsiderar os efeitos sociais destas iniciativas e seus resultados estatísticos, o que se 

pretende aqui é investigar qual a concepção de cidadania norteia a ideologia dos grupos que 

dirigem/financiam as Organizações Globo e quais sentidos são construídos no bojo destas 

realizações.  

 Utilizando apenas o programa Ação Global como exemplo, é possível suscitar pertinentes 

reflexões. Na página virtual do projeto13, tem destaque uma fotografia do ator Alexandre Borges 

com uma jovem negra, segurando e mostrando com orgulho um documento de identidade (RG). Ao 

lado da fotografia, em destaque, tem a seguinte frase: “Com cidadania, a vida fica outra história”.  

 A contribuição de Carlos Nelson Coutinho, no texto “Notas sobre cidadania e 

modernidade” discutido no curso, sustenta a primeira crítica contundente a ser feita: “A cidadania 

                                                 
11 Extraído de http://fantastico.globo.com/Jornalismo/FANT/0,,MUL1104666-15605,00.html. Página acessada em 02 de 
novembro de 2011, às 17:46h. 
12 http://www.globo.com/ 
13 http://acaoglobal.globo.com/ 
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não é dada aos indivíduos de uma vez para sempre, não é algo que vem de cima para baixo, mas é 

resultado de uma luta permanente, travada quase sempre a partir de baixo, das classes 

subalternas, implicando um processo histórico de longa duração” (Coutinho, 2005, p. 2). 

 A noção de cidadania da Globo corresponde à visão liberal de cidadania, oriunda das 

transformações econômicas (Revolução Industrial) e sócio-políticas (revoluções democrático-

burguesas em Inglaterra e França) protagonizadas pela burguesia na modernidade, que, rompendo 

com a concepção grega de cidadania, que identificava o cidadão com o espaço do público (ainda 

que os direitos na Grécia não fossem estendidos a todos), entende que os direitos além de 

individuais (privados) são também naturais (Locke), e logo, a cidadania e os direitos (civis, 

políticos e sociais) que a legitimam não seriam fenômenos sociais, construídos historicamente, e 

sim fenômenos naturais, que deveriam ser garantidos por um governo contratado socialmente pelos 

indivíduos. Aqui é importante frisar que o liberalismo foi a primeira ideologia da modernidade e 

que, em contraposição com a sociedade estamental européia, despótica e arbitrária, assumiu um 

caráter eminentemente revolucionário.  

 Na concepção burguesa dos direitos, como afirma Carlos Nelson Coutinho no mesmo artigo, 

nem todos os direitos são considerados naturais, como são os direitos civis (direito à vida, de ir e 

vir, de pensar – com exceção, obviamente, do direito de propriedade, que de direito universal se 

torna um direto burguês strictu sensu). Os direitos políticos (votar, ser votado, poder se associar), 

restringidos ao máximo pela burguesia, e os direitos sociais (educação, saúde, trabalho), pilares de 

qualquer palanque político-partidário, não fazem parte dos direitos naturais promulgados pelos 

ideólogos liberais.  

 Com isso, os direitos sociais (que segundo a Globo são “garantidos” em suas iniciativas 

socialmente responsáveis), ao longo do desenvolvimento histórico, ou foram conquistados, através 

da pressão dos movimentos sociais e, em casos específicos, da transformação abrupta da realidade 

social (como na Revolução Russa), ou foram “outorgados”, como forma de atender as demandas 

das classes subalternas e manter a dominação. Na sociedade brasileira, profundamente marcada pelo 

patriarcalismo, sustentáculo da estrutura colonial, os direitos sociais, que nas palavras de Coutinho 

são “os que permitem ao cidadão uma participação mínima na riqueza material e espiritual criada 

pela coletividade” (2005, p. 13), sempre foram encarados como concessão por parte das elites, 

como comprovam o coronelismo do século XIX, o trabalhismo varguista do início do XX e até as 

recentes políticas das “bolsas” (escola, família, ...), iniciadas no governo Fernando Henrique 

Cardoso e mantidas/aperfeiçoadas nos governos de Lula da Silva e Dilma Roussef.  
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 Por ser uma instituição privada, gerida e financiada por grupos importantes do grande 

capital nacional14, a visão “Global” de cidadania corrobora com a perspectiva liberal de sociedade 

(que expressa os interesses da burguesia), defendendo intransigentemente os direitos do cidadão, a 

liberdade individual. Entendendo o liberalismo como um modo de interpretar e construir a realidade 

social, em outras palavras, como uma ideologia que possui materialidade, é possível elencar 

algumas características do liberalismo legitimadas pela Globo em suas diversas formas de atuação. 

Entender o indivíduo como centro e ponto de partida, valorizando-o como ente independente, 

justificando desta forma o “voluntariado” como a força motriz da sociedade civil engajada; 

preservar a ordem, fiscalizando qualquer tentativa de subversão da mesma, seja ela uma greve de 

professores (quando as reportagens sempre focam o desespero dos pais que não tiveram com quem 

deixar seus filhos que tanto queriam ir à escola) ou um plebiscito num país latino-americano que 

retirou privilégios das elites; associar constantemente cidadania com consumo, configurando o 

“espaço do cidadão” como um momento nevrálgico da lógica de acumulação capitalista; 

compreender Estado15 e sociedade civil16 como espaços estanques, separados, com a 

preponderância da “sociedade dos indivíduos” sobre a estrutura monolítica do Estado regulador; 

afirmar o caráter positivo, imprescindível e mesmo místico (Santos, 2007) do mercado, como 

denota a cobertura da atual crise econômica pelos analistas econômicos e correspondentes da 

emissora ou mesmo a demonização de todo e qualquer movimento social que coloque em risco a 

saúde da economia de mercado. 

 Uma vez que entende cidadania dentro do formato liberal (devendo o candidato a cidadão 

“entrar na linha”, como a família Meneghini) e direitos como algo que se outorga, é natural que a 

Globo assuma um papel de mediadora entre o não-cidadão e o cidadão pleno, promovendo como no 

Ação Global, medição da pressão arterial, casamento comunitário, orientação de planejamento 

familiar e emissão de RG, promulgando-os como o passaporte para o mundo da cidadania, ao 

mesmo tempo em que pesa decisivamente na correlação de forças da sociedade brasileira, 

“educando” o senso comum e legitimando o projeto burguês de sociedade, onde exclusão e inclusão 

forçada (Fontes, 1997) coexistem, num grande cinismo. Em suma, para a Globo, retomando citação 

                                                 
14 É válido ressaltar que o Ação Global atua em parceria com o SESI (Serviço Social da Indústria), instituição que atua 
na defesa dos interesses do “setor produtivo” (privado) do país, sendo mantido, por exemplo, pela CNI (Confederação 
Nacional da Indústria). 
15  Obviamente, mesmo enxergando uma dicotomia entre Estado e sociedade civil, o pensamento liberal não pode 
prescindir do primeiro, pois o liberalismo não pode pensar a ordem social sem o Estado.  
16 Esta perspectiva entende a sociedade civil como um “terceiro setor”, situado fora do Estado e do mercado, onde a 
filantropia e a solidariedade são preponderantes. Com isso, a sociedade civil seria o reino do “bem”, em contraposição 
ao Estado regulador que deve ser reduzido ao máximo (Acanda, 2006). Na página virtual da Fundação Roberto 
Marinho, encontra-se uma definição do que seria este terceiro setor: “O Terceiro Setor, que agrega as instituições de 
interesse público mantidas pela iniciativa privada, vem se fortalecendo em todo o mundo (...). As instituições do 
Terceiro Setor se dividem basicamente em associações, voltadas para objetivos pontuais, e fundações, dedicadas a 
causas públicas (...). O Terceiro Setor ouve a sociedade e desenvolve projetos nas áreas em que há demanda, dentro do 
conceito de responsabilidade social.” 
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de Coutinho, “dar cidadania” é algo extremamente natural e um exercício democrático, sobretudo se 

esta doação divulgar ainda mais o time de artistas da emissora e difundir seu altruísmo e 

preocupação com os problemas sociais do país.  

 

A mídia como partido político que “educa” 

 

 

 Outros dois elementos discutidos à exaustão e “ampliados” por Gramsci em suas 

elaborações teóricas são o partido político (chamado por ele de “moderno Príncipe”17) e o 

intelectual, que dialeticamente se relacionam, uma vez que o partido atuaria como um “intelectual 

coletivo”18 e o intelectual reuniria em si funções semelhantes às de um partido político (Coutinho, 

2007, p. 175).  

 Os intelectuais não são as classes propriamente ditas mas grupos que se vinculam às 

distintas classes e que representam a hegemonia, orquestrando o consenso ideológico (poder + 

hegemonia) e soldando estrutura e superestrutura. Os intelectuais são, ao mesmo tempo, dirigentes, 

sábios, organizadores e educadores, sendo esta última característica o foco das discussões neste 

momento do trabalho. Gramsci, rompendo com leituras elitistas da realidade social, inclusive dentro 

do próprio marxismo, vai defender que todos os homens são intelectuais (ou filósofos), mas que 

nem todos desempenham este papel na sociedade. Em outras palavras, todos os homens pensam o 

mundo, interpretam a realidade, intervêm intelectualmente. 

 Gramsci divide os intelectuais em dois tipos: os orgânicos e os tradicionais. Enquanto 

aqueles (os empresários no Capitalismo atual, por exemplo) seriam o grupo social que surge 

sintonizado com uma nova classe preponderante19 no modo de produção hegemônico, estes (os 

eclesiásticos, orgânicos no Feudalismo, por exemplo) seriam um grupo que no passado já fora uma 

categoria de intelectuais orgânicos de uma determinada classe e que hoje formam uma camada com 

independência e autonomia relativas.  

 Segundo Giovanni Semeraro (2006), são orgânicos os intelectuais que 

                                                 
17 Para Gramsci, nas sociedades modernas, mais complexas, não há espaço para que um indivíduo apenas seja o “agente 
da vontade coletiva transformadora” (Coutinho, 2007, p. 167) 
18 Esta concepção é de Palmiro Togliatti, companheiro de PCI de Gramsci e um de seus “herdeiros” políticos. 
19 Segundo Daniel Campione, “cada clase social fundamental tiende a crearse su propio grupo de intelectuales, que le 
da homogeneidad y conciencia, em el terreno económico, pero también em el político y el cultural” (CAMPIONE, 
Daniel. Antonio Gramsci. Orientaciones introductorias para su estúdio. (Extraído de: http://www.rebelion.org/). 
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(...) além de especialistas na sua profissão, que os vincula profundamente ao modo de 
produção do seu tempo, elaboram uma concepção ético-política que os habilita a exercer 
funções culturais, educativas e organizativas para assegurar a hegemonia social e o domínio 
estatal da classe que representam (Gramsci, Quaderni). Conscientes de seus vínculos de 
classe, manifestam sua atividade intelectual de diversas formas: no trabalho, como técnicos e 
especialistas dos conhecimentos mais avançados; no interior da sociedade civil, para 
construir o consenso em torno do projeto da classe que defendem; na sociedade política, para 
garantir as funções jurídico-administrativas e a manutenção do poder do seu grupo social (p. 
378). 

 

 O partido, educador permanente, é quem organiza, conscientiza, educa os indivíduos; é 

quem coletivamente realiza a síntese, a mediação entre movimento de massa e direção consciente. 

Sendo o organismo intelectual por excelência, o moderno Príncipe é quem cria uma nova vontade 

política, objetivando sempre transformar cada indivíduo em dirigente, funcionando como um 

amálgama do bloco histórico e sendo sempre o reflexo da classe social onde atua.  

 Para Coutinho (2007, p. 169), o mais destacado intérprete de Gramsci no Brasil, a tarefa do 

partido é 

 

superar os resíduos corporativistas (os momentos ‘egoístico-passionais’) da classe operária e 
contribuir para a formação de uma vontade coletiva nacional-popular, ou seja, de um grau de 
consciência capaz de permitir uma iniciativa política que englobe a totalidade dos estratos 
sociais de uma nação, capaz de incidir sobre a universalidade diferenciada do conjunto das 
relações sociais.  

 

 Segundo Gramsci, em uma de suas contribuições teórico-políticas mais originais, um 

organismo específico da sociedade civil pode assumir a função de partido político das elites: a 

mídia. Nos Cadernos, defende que a imprensa (principal meio de comunicação à sua época) era a 

parte mais dinâmica do arcabouço ideológico das elites, do bloco hegemônico (Moraes, 2009, p. 

42). Contudo, é impossível compreender a noção da mídia como partido político se ao desbravar a 

obra de Gramsci não se apreende o significado dos “aparelhos privados de hegemonia (aph’s)”, 

peça-chave dentro de sua teoria ampliada do Estado. Para Coutinho (2007, p. 129), os aph’s são 

“organizações materiais que compõem a sociedade civil”, são “organismos sociais coletivos 

voluntários e relativamente autônomos” em relação à sociedade política (cujos organismos sociais 

são os chamados aparelhos repressivos de Estado – o aparato policial-militar e a burocracia 

executiva). 
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 Moraes (op. cit., p. 40), alicerçado em Coutinho e complementando a discussão, afirma que 

“tais aparelhos são os agentes fundamentais da hegemonia, os portadores materiais das ideologias 

que buscam sedimentar apoios na sociedade civil”. E salienta, pensando na contra-hegemonia: “o 

aparelho de hegemonia não está ao alcance apenas da classe dominante que exerce a hegemonia, 

como também das classes subalternas que desejam conquistá-la”.  

 Gramsci salienta, ao analisar a hegemonia, sobretudo nos Cadernos, que a resposta para a 

direção política que o Estado exerce na sociedade não deve ser buscada na esfera pública 

(instituições governamentais e oficiais), mas nos vários organismos “privados” que 

controlam/dirigem a sociedade civil. A análise extremamente lúcida e didática de Acanda, ainda 

que num trecho longo, se faz agora necessária, no intuito de não deixar dúvidas acerca dos aph’s: 

 

Ao Estado se integra também o conjunto de instituições vulgarmente chamadas ‘privadas’, 
agrupadas por Gramsci no conceito de sociedade civil. O desenvolvimento da modernidade 
capitalista conduziu ao desaparecimento dos limites entre o ‘público’ e o ‘privado’, e à 
interpenetração entre essas esferas. Famílias, igrejas, escolas, sindicatos, partidos, meios de 
comunicação de massa e até mesmo o senso comum compartilhado por todos, e que 
determina aquilo que é aceito como normal, natural e evidente, são elementos de um espaço 
cuja denominação como sociedade civil não indica seu alheamento em relação às lutas 
políticas pelo poder, mas um campo específico do aprofundamento da hegemonia de uma 
classe. Ainda que as instituições repressivas continuem sendo um instrumento 
imprescindível para a classe dominante, a coerção absoluta nunca foi uma opção viável. No 
capitalismo, a burguesia se vê obrigada a buscar e a organizar ativamente o consenso – ainda 
que passivo – dos dominados. E consegue organizá-lo por sua capacidade de disseminar 
normas políticas, culturais e sociais através das instituições ‘privadas’ da sociedade civil 
(Acanda, 2006, pp. 179-180, grifo do autor). 

   

 Em poucas palavras, apreende-se o conceito gramsciano do Estado como o somatório 

dialético da sociedade política com a sociedade civil, ou seja, hegemonia revestida de coerção, força 

e consenso, orquestrados de maneira magistral pelo establishment burguês. Para Gramsci, a força 

nunca pode predominar demais sobre o consenso e deve se apoiar na aprovação da maioria, 

expressa por intermédio dos canais20 de opinião pública, onde se destacam os meios de 

comunicação.   

                                                 
20 O termo “canal” é utilizado por Gruppi, em trecho que explora a questão da concepção de mundo imposta pela classe 
dominante à classe subalterna. Segundo ele: “Vemos assim a ideologia das classes ou da classe dominante chegar às 
classes subalternas, operária e camponesa, por vários canais, através dos quais a classe dominante constrói a própria 
influência ideal , a própria capacidade de plasmar as consciências de toda a coletividade, a própria hegemonia.” 
(Gruppi, 1978, pp. 67-68) 
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 Para analisar a questão da “educação” realizada pelos organismos midiáticos, é necessário 

retomar afirmação presente na Introdução deste trabalho, pontuando que a hegemonia pressupõe 

relações pedagógicas (assim como as relações pedagógicas compreendem a hegemonia). 

 O filósofo e educador gramsciano Antonio Tavares de Jesus, em sua obra Educação e 

Hegemonia no pensamento de Antonio Gramsci, contribui de maneira decisiva para a compreensão 

da relação pedagógica como exercício de hegemonia e da hegemonia como relação pedagógica, 

procurando compreender em sua totalidade a teoria gramsciana da Educação. Segundo ele, 

 

a partir do momento em que se aceita o conceito de hegemonia como relação, concorda-se 
com Gramsci que a supremacia de um grupo social se manifesta como dominação e 
consenso, aceitando-se, portanto, a reciprocidade entre relações hegemônicas e pedagógicas, 
onde cada elemento, quando dominante, implica o outro como subalterno (Jesus, 1989, p. 
60). 

 

 Para além do entendimento da hegemonia como uma relação, Gramsci compreendia e 

deixou claro na grande maioria de seus escritos, que a hegemonia significa direção21 moral e 

intelectual e que a passagem de um estado de superstição e folclore para um estado histórico-crítico 

deveria ocorrer a partir de uma nova cultura, adaptada às exigências da nova classe. Os agentes 

destas mudanças seriam os intelectuais (enquanto educadores) e o partido (intelectual coletivo). 

Ora, “direção moral e intelectual” e “cultura”, confirmam a natureza pedagógica das relações 

hegemônicas, pois somente uma ação pedagógica eficiente e integral permite a dominação 

simbólica (que reforça a dominação material) tanto numa perspectiva hegemônica quanto em uma 

perspectiva contra-hegemônica. “Não se podendo pensar em hegemonia sem o concurso do 

intelectual, tem-se confirmada a natureza pedagógica das relações hegemônicas”, defende Jesus 

(1989, p. 73). 

 Na sociedade capitalista a conquista do consenso se dá através de agentes e instituições 

pedagógicas, como por exemplo a escola, os intelectuais e o partido político (entendido como 

intelectual coletivo). Tanto a hegemonia quanto a contra-hegemonia exigem uma “pedagogia” que 

mantenha/reforme a relação total de poder, conforme as condições histórico-sociais.  

 O pensamento dialético e renovador de Gramsci afirma a identidade entre filosofia, história 

e política, frisando que toda atividade política compreende, simultaneamente, uma dimensão 
                                                 
21 Segundo Jesus, para Gramsci o que importa ao partido é desempenhar sua “função diretiva e organizativa, isto é, 
educativa ou intelectual.(Jesus, 1989, p. 76, grifo do autor). Defende ainda que o partido, ao almejar a conquista da 
hegemonia, constrói uma ação pedagógica, uma vez que seus militantes “se educam” no processo de luta. (Ibid, p. 79). 
Para ele, “unindo a teoria à ação, o partido elabora uma filosofia que educa para uma nova cultura.” (Ibid, p. 80) 
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histórica, ideológica, cultural e “pedagógica”. Por isso, “todas as relações hegemônicas, quer 

enquanto dominação, quer enquanto direção, são organicamente pedagógicas por seus objetivos, 

exigências e conseqüências que se seguem à sua atuação (cultural e ideológica). Desta forma, 

compreende-se que “ser hegemônico é também “educar”, ter a hegemonia ou buscá-la, não é 

somente ter ou buscar fins econômicos e políticos, mas também intelectuais e morais.” (p. 60) 

 A apresentação dos conceitos de intelectual (que devem ser sábios, educadores, dirigentes, 

conforme dito anteriormente) e partido em Gramsci se fez necessária uma vez que para o autor dos 

Cadernos, um e outro elemento tem funções essencialmente hegemônicas, assumindo por isso 

tarefas importantes na “direção cultural, moral e intelectual” da sociedade, confirmando assim a 

identidade entre relações pedagógicas e relações hegemônicas. Em relação à cultura, para Gramsci 

toda hegemonia é precedida por um intenso trabalho de penetração cultural, sendo possível 

conquistar a hegemonia (sociedade civil) antes mesmo da tomada do poder institucional (sociedade 

política).  

 Partindo deste pressuposto (hegemonia como relação pedagógica), é possível argumentar 

que a grande mídia - “partido político” das elites, ou na acepção togliattiana22, “intelectual 

coletivo” dos grupos dominantes - desempenha nas sociedades contemporâneas um papel 

privilegiado de “educadora”, forjando consensos23 e hegemonizando sentidos, no intuito de 

preservar seu status quo. 

 Se exercem uma liderança política e ideológica (hegemonia) na sociedade civil, os meios de 

comunicação ocupam lugar central na luta de classes, sobretudo em países como o Brasil, onde os 

partidos políticos não têm a mesma capilaridade social, onde a política é muito individualizada 

(vota-se na pessoa e não no partido), deixando uma “lacuna” de representatividade muito bem 

ocupada pela mídia.24   

Ao se estudar criticamente a obra de Gramsci, infere-se que seu conceito de hegemonia, 

porque amplo e dialético, compreende a educação como dimensão fundamental da realidade 

histórico-social contemporânea, conferindo à ação pedagógica um lugar de destaque nos esforços 

por uma pujante reforma intelectual e moral. A educação é parte integrante do processo político ou 

hegemônico, sendo trincheira no processo de construção de novos sentidos, caminhos, 

                                                 
22 Referente ao militante comunista italiano, Palmiro Togliatti, companheiro fundamental de Gramsci.  
23 É bastante sugestivo o título da densa e altamente qualificada obra de Francisco Fonseca (correspondendo à sua tese 
de doutoramento), O Consenso Forjado, onde o autor analisa o papel da grande imprensa brasileira (O Globo, Folha, 
JB e Estadão), no período de 1985/1992, na construção de consensos acerca da Agenda neoliberal, que enfatizou a 
esfera privada em detrimento da pública.  
24 Na Itália, afirma Gramsci nos Cadernos, “pela falta de partidos organizados e centralizados, não se pode prescindir 
dos jornais: são os jornais, agrupados em série, que constituem os verdadeiros partidos”. (Gramsci apud Moraes, 
2009, p. 43) 
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possibilidades. Todo projeto hegemônico pressupõe a força, mas principalmente o consenso, que 

exige para sua consecução um trabalho pedagógico de direção. Como afirma Jesus, 

 

 O homem é um ser prático que se auto-educa e se auto-reconhece à medida que 
constrói   e, construindo, adquire conhecimentos. A conscientização mais profunda da 
vontade    humana dentro do processo histórico era, em última análise, o que 
interessava a     Gramsci. Nada, por natureza, mais pedagógico e, portanto, 
mais orgânico à hegemonia    (Jesus, 1989, p. 83). 

  

 

Considerações Finais  

 

 

 A grande contribuição de Gramsci para o materialismo histórico, e por que não, para toda 

perspectiva emancipatória dos indivíduos, é a unidade dialética entre todos os aspectos do real: 

política e sociedade, economia e estado, sociedade civil e sociedade política, estrutura e 

superestrutura. Além disso, sua preocupação com o papel da escola e da cultura, com a dominação 

ideológica (rompendo com a noção de ideologia como falseamento da realidade25), a subjetividade, 

o senso-comum e sua defesa intransigente da necessidade de uma robusta reforma intelectual e 

moral, renovaram o marxismo contemporâneo, oferecendo novas possibilidades na luta contra-

hegemônica perante o capital.  

 Obviamente, este trabalho escolheu a Globo como objeto de análise, mas poderia ter 

abordado o grupo Record, Bandeirantes ou Folha. Mais uma vez, a opção por esta instituição 

deveu-se à sua amplitude enquanto empresa de comunicação e principalmente à sua hegemonia 

respaldada numericamente e socialmente.   

 Na contramão dos estudos midiáticos que primam pela análise estética, pela abordagem 

“culturalista” descolada da realidade material ou mesmo daquelas leituras maniqueístas que 

demonizam os meios de comunicação, instrumentos de opressão que adulteram a realidade, buscou-

se neste trabalho construir uma argumentação crítica, vinculada ideológica e teoricamente à 

filosofia da práxis26 gramsciana, compreendendo a mídia como um espaço de disputas pela 

                                                 
25 Segundo Dantas (2008, p. 94), “A ideologia não é, simplesmente, uma representação falsa, manipulada ou distorcida 
de uma realidade (...). O que nela sempre está em jogo é a naturalização, a normalização e a legitimação das práticas 
e relações sociais que organizam uma determinada configuração histórica da produção e reprodução social da vida.” 
26 Termo cunhado por Gramsci, no cárcere, designando o marxismo.  



 

 19

hegemonia de sentidos27, ou na própria definição de sociedade civil de Gramsci, uma arena 

fundamental do embate de classes. 

 É mister aprofundar e a universalização da cidadania (cidadania que na visão da Globo é 

profundamente excludente), com a democratização das relações sociais (COUTINHO, pp. 24-25), 

criando possibilidades de luta que pesem decisivamente na correlação de forças da sociedade em 

favor dos “não-cidadãos”, das vítimas dos “abusos” (como na epígrafe de Brecht) do capitalismo, 

humanizado diariamente nas páginas dos jornais ou nas manchetes televisivas.  

 À guisa de conclusão, entender a grande mídia como espaço privilegiado da hegemonia do 

capital, como instrumento privado de dominação ideológica e cultural e como singular “educadora” 

do senso comum, é avanço significativo no front da imperiosa guerra de posição contra o capital e 

exortação ao público barretiano, que não “vê” cidadania porque não se enxerga como povo.  
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